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R E S U M O Retomaremos neste texto a questão da cronologia da atribuição dos estatutos jurídico-

administrativos a Pax Iulia, Felicitas Iulia Olisipo e Liberalitas Iulia Ebora, cidades cujas titulatu-

ras, num evidente prenúncio do culto imperial, associavam as Virtudes quer ao divino César,

quer a Octaviano, uma vez que, a despeito de esta última associação não ter sido explicita-

mente assumida, ambos pertenciam à mesma gens.

A B S T R A C T We take up again in this text the question of the chronology of the grants of

privileged status to Pax Iulia, Felicitas Iulia Olisipo and Liberalitas Iulia Ebora, cities whose titles,

in an evident anticipation of the imperial cult, associated the Virtues to the divine Caesar as

well as to Octavian, since, in spite of this latter association not having been explicitly

assumed, both belonged to the same gens.

A atribuição a três cidades do Ocidente hispânico das titulaturas Pax Iulia, Felicitas Iulia e
Liberalitas Iulia durante a segunda metade do século I a.C. deve, do nosso ponto de vista, ser
enquadrada num contexto mais vasto, em que designações afins — Claritas Iulia, Concordia Iulia,
Constantia Iulia, Valentia Iulia, Virtus Iulia — foram outorgadas a outras cidades da Hispania Vlte-
rior, bem como a três colónias fundadas entre 31 e 27 a.C. no norte de África (Galsterer-Kröll,
1975, p. 121-122; Coltelloni-Trannoy, 1997, p. 123-124, 131-132; Laporte, 2000, p. 562-563). 
É também para nós evidente que a concessão daqueles cognomenta, sempre acompanhada de
estatutos jurídico-administrativos privilegiados, constitui uma das materializações do ideário
político traçado por Octaviano enquanto único e verdadeiro depositário da herança de Júlio
César, entretanto divinizado. Efectivamente, aquela nomenclatura enaltece não só as qualida-
des do ditador perpétuo mas também, e sobretudo, as do seu herdeiro, que, por adopção, pas-
sou a pertencer à mesma gens.
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Valerá a pena recordar que, de todas as qualidades associadas a Octaviano recolhidas na
toponímia hispano-romana, apenas a Virtus e a Pietas viriam a integrar o chamado clipeus uirtu-
tis, oferecido a Augusto em 27 a.C. (Zanker, 1988, p. 92-96).

Na sequência de outros trabalhos nossos, tentaremos adiante demonstrar que só depois das
derrotas de Marco António, primeiro em Actium e depois em Alexandria, estavam reunidas as con-
dições que permitiram a sistemática associação entre a atribuição de estatutos privilegiados a
diversas comunidades urbanas e a concessão de titulaturas que propagandeavam à escala do Impé-
rio a grandeza de carácter de quem era, cada vez mais, o único detentor da auctoritas, Octaviano,
que, durante mais de uma década, tomou o nome de Imp. Caesar Diui filius (Simpson, 1998).

As únicas cidades mais tarde pertencentes à província da Lusitânia cujas titulaturas veicu-
lavam a associação de uirtutes a César Octaviano foram Pax Iulia, Felicitas Iulia Olisipo e Liberalitas
Iulia Ebora. Talvez seja mera coincidência o facto de às três terem sido atribuídos estatutos dis-
tintos, respectivamente o de colónia, de município e de oppidum de direito latino.

Analisemos agora, com algum pormenor, por ordem de importância dos estatutos consi-
derados, cada uma das cidades, conferindo especial relevo à caracterização e fixação do contexto
em que as mesmas foram beneficiadas tanto em termos jurídicos como onomásticos.

A fundação de Pax Iulia terá ocorrido entre 31 e 27 a.C. (Faria, 1986, 1989a, 1995a, p. 90-
-91, 1997), num período caracterizado por numerosas deductiones realizadas por Octaviano na
sequência da vitória de Actium (Keppie, 1983, p. 73-82). Assentámos esta nossa teoria, anterior-
mente proposta com menos argumentos por Vittinghoff (1952, p. 109, n. 4) e Galsterer-Kröll
(1975, p. 122 e n. 11), essencialmente em três premissas: a) a designação da colónia, integrável
no contexto ideológico subsequente à batalha de Actium, além do mais, com dois paralelos atri-
buíveis precisamente à mesma conjuntura; b) a adscrição dos respectivos cidadãos à tribo Gale-
ria; c) a provável cronologia — 31-27 a.C. — das respectivas emissões monetárias, cunhadas logo
a seguir à deductio e, decerto, comemorativas da mesma. Não obstante, na opinião de María del
Mar Llorens (2000, p. 116), Pax Iulia não só cunhou apenas uma emissão de asses como o fez já
depois de se ter tornado capital de conuentus.

Quer a referência de Estrabão a Pax Augusta (3.2.15) (Vittinghoff, 1952, p. 109, n. 4; Faria,
1989a, p. 105, 1995a, p. 90-91, 1997, p. 173-174), que pode não ser mais do que um natural lapso
do geógrafo de Amasia (v. infra), quer a posse do ius Italicum por parte da colónia em análise (Hen-
derson, 1942, p. 13, n. 1; Vittinghoff, 1952, p. 109, n. 4; Galsterer, 1988, p. 66) não contradizem
de modo nenhum esta mesma cronologia, que, nos últimos anos, foi igualmente advogada ou
adoptada por Castillo (1988, p. 232, 235, 236, 238 = 1997, p. 482-483, 487), Fabião (1992, p. 237),
Alarcão (1993, p. 213), Ribeiro (1994, p. 76), Stylow (1995, p. 113, n. 71, 114), Maia e Maia (1996,
p. 76) e Pérez Centeno (1999, p. 306). Outros investigadores que perfilharam idêntica datação
entenderam, contudo, que Pax Iulia foi criada como cidade de direito latino (Mantas, 1996a, p.
52; Lopes, 1996, p. 71, n. 1, 1997, p. 163, n. 24). Abramos aqui um parêntese para referir que Pérez
Vilatela (2000a, p. 173, n. 2390, 188) contempla a existência de duas cidades lusitanas denomi-
nadas Pax Iulia e Pax Augusta, atribuindo tal postulado a Sebastián Mariner, o único investiga-
dor que redigiu um artigo especificamente destinado a desmontar aquela tese (Mariner, 1973).
De resto, tão-pouco nos parece plausível que Pax Iulia tenha alguma vez dado pelo nome de Pax
Augusta, sendo praticamente certo que esta designação não passa de um erro cometido por Estra-
bão (Alarcão e Etienne, 1976, p. 173, n. 19, Mantas, 1987, p. 23; Faria, 1989a, p. 105, 1995a, p.
90-91, 1997, p. 173-174; Richardson, 1996, p. 54; contra, García y Bellido, 1958, p. 20-21; Las-
serre, 1966, p. 193; Sayas, 1989, p. 50; Alarcão, 1990a, p. 45; Sillières, 1992-1993, p. 97-98; Le
Roux, 1996, p. 245, n. 29; Mantas, 1996a, p. 49, 1996b, p. 353).
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A posição que tomámos sobre este assunto está longe de ser consensual, havendo ainda quem
sustente ter sido César ou Augusto (após 27 a.C.) o deductor de Pax Iulia. Aos defensores de uma
fundação de César que foram arrolados por Wiegels (1985, p. 85, n. 6) — entre os quais, contra o
entendimento de Rosa Mentxaca (1983, p. 35, n. 126), se encontrava Galsterer (1971, p. 52, n. 9,
69, n.º 16) — devem juntar-se os seguintes: Castelo-Branco (1968, p. 322), Weinstock (1971, 
p. 269), Encarnação (IRCP, p. 846), Mantas (1987, p. 28), De Francisco (1989, p. 163), Richardson
(1996, p. 54), Saquete (1997, p. 78), Nony (1998, p. 116-117), Ramage (1998, p. 440, n. 37, p. 441,
n. 38), Pérez Vilatela (2000a, p. 188, 2000b, p. 80), Salinas e Rodríguez Cortés (2000, p. 20) e Mac-
Mullen (2000, p. 52). Não sabemos se a esta lista deveremos associar o nome de Jacinto Guerreiro,
que recentemente não hesitou em escrever o seguinte (Guerreiro, 2000, p. 183): “A actual Beja
tinha como nome romano Pax Iulia, nome dado por Júlio César ao local onde terá vencido os Lusi-
tanos”. Também García y Bellido (1958, p. 20), Lasserre (1966, p. 193) e Canto (1989, p. 159, 1990,
p. 290, 296, 1995, p. 172, 1997, p. 268 e n. 41) consideraram ter Pax Iulia sido fundada por César,
mas apenas como acampamento, só alcançando a condição colonial com Augusto. Outros ainda,
e, de novo, García y Bellido (1958, p. 21), em vez de um acampamento, viram na suposta criação
cesariana uma cidade de direito latino (Grant, 19692, p. 473; Tovar, 1976, p. 211). Posição diversa
foi a que assumiram Fears (1981, p. 884, n. 266), Galsterer (1988, p. 66), Abascal e Espinosa (1989,
p. 65), Mentxaca (1993, p. 35), Moret (1995, p. 549, 1999, p. 80), Maia e Maia (1996, p. 76), Man-
tas (1998a, p. 41), González (1998, p. 49) e Garcés (1999, p. 109), que, já depois da publicação da
síntese de Wiegels, se manifestaram a favor de uma fundação colonial augustana (após 27 a.C.),
sem, no entanto, preconizarem uma putativa ligação de Júlio César a Pax Iulia.

As dúvidas que pode suscitar a identificação da figura feminina que acompanha a legenda
toponímica PAX IVL(ia) nos reversos de uma das emissões de asses batidas nesta cidade não têm
qualquer justificação, sendo para nós evidente que se trata da personificação da Pax (Faria, 1989a,
p. 106 e n. 14), e não da Felicitas, eventualidade encarada por Ripollès (RPC I, p. 74, 1998a, p. 28,
1998b, p. 340); afigura-se ainda menos plausível a sua identificação com uma divindade local
(contra, Gomis, 1998, p. 48; Ramage, 1998, p. 465). Michael Grant, além de não se ter dado conta
da referência pliniana a Pax Iulia (Grant, 19692, p. 473, n. 8), julgou ver no tipo em análise a repre-
sentação de Mercúrio. É certo que a Pax não ostenta nesta ocasião aquele que é o seu mais impor-
tante atributo, o ramo de oliveira, mas o mesmo sucede noutras representações desta abstrac-
ção (v., por exemplo, Simon, 1994a, p. 207, n.º 11, 1994b, p. 135, Fig. 11). Cremos que, neste
como noutros casos, a mensagem inequívoca transmitida pela legenda monetária sobreleva todas
as interpretações que a figura ilustrada possa eventualmente induzir.

Passando à análise de Felicitas Iulia Olisipo, a hipótese de esta cidade portuária ter sido um
oppidum ciuium Romanorum antes de passar a municipium (ciuium Romanorum) não possui grande
consistência (contra, Mantas, 1990, p. 161, n. 56, 1994, p. 70-71, 1996b, p. 353-354; Ribeiro, 1994, 
p. 76-77), já que a expressão “oppidum ciuium Romanorum”, empregue amiúde por Plínio sem
grande rigor jurídico, corresponde, noutro tipo de documentação, designadamente nas emis-
sões monetárias, ao termo técnico “municipium” (García Fernández, 1991, p. 35-36; Faria, 1992,
p. 35, 1993a, p. 143, 1995a, p. 91-93, Fear, 1996, p. 109-110; v., no mesmo sentido, Beltrán, 1999, 
p. 251-253, 263-265, e Andreu, 2001a, p. 259-260, n. 50, 2001b, p. 243, n. 17, que omitem a biblio-
grafia supracitada; contra, Tarpin, 1999, p. 296). Assim, as emissões monetárias de Gades (RPC I
77-84), Saguntum (RPC I 200), Ilercauonia-Dertosa (RPC I 205-206), Ilerda (RPC I 259-260), Empo-
riae (RPC I 234), Osca (RPC I 282) e Calagurris (RPC I 433-438), indubitavelmente cunhadas em
data anterior a 12 a.C., comprovam nas respectivas legendas a condição municipal destas cida-
des, qualificadas por Plínio como oppida ciuium Romanorum (Faria, 1995a, p. 91).
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Continuamos, por conseguinte, convencidos de que à cidade em apreço foi atribuído o esta-
tuto municipal — e, com ele, os cognomenta Felicitas Iulia — entre 31 e 27 a.C., tal como vimos supra,
no mesmo contexto político em que foi fundada a colonia Pax Iulia e atribuído o direito latino a
Ebora, acompanhado, neste caso, da concessão dos cognomenta Liberalitas Iulia (Galsterer-Kröll,
1975, p. 121-123; Faria, 1989a, p. 104, 1993b, p. 134, 1995a, p. 93-95; Arruda, 1993, p. 208; Ribeiro,
1994, p. 76).

Não tem sido este o entendimento de Vasco Mantas, que, dois anos depois de ter defendido
que a promoção de Olisipo a município de cidadãos romanos terá ocorrido entre 19 e 13 a.C.
(Mantas, 1996b, p. 353-354), passou a situar o mesmo acontecimento “em data ainda não defi-
nida com precisão”, mas entre 44 a.C. e 14 d.C. (Mantas, 1998b, p. 222). No ano seguinte, o refe-
rido investigador voltou a manifestar-se sobre o assunto, mas fê-lo de uma forma que constitui,
na nossa perspectiva, uma autêntica aporia. Com efeito, segundo o Professor Mantas, a muni-
cipalização de Olisipo foi “com toda a probabilidade uma iniciativa de Augusto, concluindo um
processo iniciado anteriormente” (Mantas, 1999, p. 22).

Javier Andreu (2001a, p. 260, n. 51, 2001b, p. 243, n. 18) apoiou-se em Galsterer (1971, 
p. 213 [sic]) e em Mantas (1990, p. 162 [sic]) para afirmar que “las recientes investigaciones per-
mitem suponer que el estatuto municipal de Olisipo fue concesión augústea” (Andreu, 2001a, 
p. 259-260, 2001b, p. 243). É óbvio que, pelos motivos expendidos noutra ocasião (Faria, 1999,
p. 36-37), nem Mantas nem Andreu leram Galsterer; terá Andreu ao menos lido Mantas?

Pérez Centeno (1999, p. 294-295 e n. 2125) achou por bem basear-se em Plínio-o-Velho 
(nat. 4. 117) para datar da época de Augusto a atribuição do estatuto municipal a Olisipo, não
podendo uma tal interpretação deixar de ser considerada abusiva, já que Plínio não se refere ao
tema em causa.

Sem se pronunciar sobre a cronologia da atribuição da titulatura latina a Olisipo — argu-
mento que é, na nossa perspectiva, decisivo —, Jorge de Alarcão, entre 1988 e 1995, sempre fun-
dado no argumento da adscrição dos munícipes olisiponenses à tribo Galeria, atribuiu a con-
cessão da categoria municipal a esta cidade sucessivamente a César ou a Augusto (Alarcão, 1988,
p. 48, 1990a, p. 44-45, 1990b, p. 365), a Augusto (Alarcão, 1993, p. 210), a César ou a Octaviano
(antes de 27 a.C.) (Alarcão, 1994, p. 58) e, por fim, com reservas, a César (TIR, J-29, p. 118).

Se estes autores, além dos que foram citados por Cardim Ribeiro (1994, p. 76), admitiram
a possibilidade de Olisipo ter recebido o estatuto municipal após a morte de César, outros não
duvidaram de que foi este quem concedeu semelhante privilégio. No excelente artigo que aca-
bámos de mencionar, José Cardim Ribeiro (1994, p. 76), ele próprio em tempos partidário de
uma tal opção, procedeu a uma útil recolha dos nomes de muitos deles, aos quais podemos agora
acrescentar os seguintes: Lambrino (1965a, p. 199), Fears (1981, p. 884), De Francisco (1989, 
p. 74), Fabião (1992, p. 231), Mentxaca (1993, p. 31) (afirmando inopinadamente que Olisipo foi
município de direito latino), Etienne (1990, p. 221, 1997, p. 188), Almeida (1996-1997, p. 101),
Zanzarri (1997, p. 17), Olivares (1998, p. 151), Nony (1998, p. 117), Fernandes (1998, p. 76-77),
Santos (1998, p. 20), Garcés (1999, p. 109), Roddaz (2000, p. 271), Rodríguez Cortés e Salinas
(2000, p. 246), MacMullen (2000, p. 52), Salinas e Rodríguez Cortés (2000, p. 20) e Pérez Vila-
tela (2000a). Este investigador qualifica Olisipo quer como “municipio de derecho romano” (Pérez
Vilatela, 2000a, p. 187) quer como “oppidum de derecho latino antiguo” (Pérez Vilatela, 2000a,
p. 174).

No entanto, mais importante do que nomear autores é discutir as razões que os induziram
a tomar o partido de César nesta questão polémica. A verdade é que foram muito poucos os que
tentaram justificar a postura assumida, recorrendo aqueles que assim procederam a argumen-
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tos cuja fragilidade nos parece evidente. Repare-se, por exemplo, que Vittinghoff (1952, p. 78),
ao decidir-se, embora com alguma hesitação, por identificar César como o autor da promoção
municipal de Olisipo, não se pronunciou sobre a questão da tribo a que se encontravam adscri-
tos os respectivos cidadãos, e, sobretudo, não se preocupou em situar numa mesma conjuntura
a atribuição dos cognomenta Liberalitas Iulia, Felicitas Iulia e Pax Iulia a três cidades privilegiadas do
Ocidente hispânico. De resto, a argumentação de que ele fez uso (Vittinghoff, 1952, p. 78, n. 2)
podia igualmente servir os intentos de quem sustenta ter sido Octaviano o criador do municí-
pio olisiponense. Assim, nenhuma cronologia fiável pode ser inferida da aproximação entre “Feli-
citas” e “Felix”, adjectivo constante da designação de diversas colónias romanas — Vittinghoff
esqueceu-se de mencionar Beneuentum (Keppie, 1983, p. 155), Capua (Keppie, 1983, p. 145) e Suessa
(Keppie, 1983, p. 143; Gizzi, 1994, p. 172-173) —, quase todas fundadas por Octaviano/Augusto.
Outros mostraram-se convictos de que Olisipo foi um município criado por César apenas basea-
dos na inclusão na nomenclatura desta cidade do título Iulia, argumento que, na nossa óptica,
é manifestamente insuficiente.

Tratemos, por fim, do caso de Liberalitas Iulia Ebora, cidade que, além de continuar a ser desig-
nada por Ebora Liberalitas Iulia (Etienne, 1996, p. 160; Teichner, 1998, p. 20; Alarcão, 1999, p. 74;
Mierse, 1999, p. 99, 102; Pérez Vilatela, 2000a, p. 187; Sarantopoulos, 2000, p. 281, 282), já foi
confundida com Ebora Cerealis (Lambrino, 1965b, p. 3), tendo, não há muito, sido considerada
colónia (García-Bellido, 1998, p. 187; Arribas, 1999, p. 432). Ebora deverá ter passado do estatuto
de oppidum Latii antiqui/ueteris Latii (Plin. nat. 4.117), que lhe terá sido atribuído por Octaviano
entre 31 e 27 a.C. (Faria, 1989b, p. 64; Mierse, 1990, p. 314, 1999, p. 101-102), a municipium, cate-
goria provavelmente concedida em 12 a.C. (Faria, 1995a, p. 95, 1997, p. 181-182), não permitindo
a cronologia da fonte pliniana que tal estatuto já vigorasse antes de 27 a.C. (contra, Galsterer, 1971,
p. 68, n.º 7; IRCP, p. 846; De Francisco, 1989, p. 74; Gorges, 1990, p. 95; Etienne, 1990, p. 221,
223, 1996, p. 160, 1997, p. 188; García Fernández, 1991, p. 37; TIR, J-29, p. 76; Mayer e Rodà, 1998,
p. 244; Teichner, 1998, p. 20 e n. 12; Schattner, 1998a, p. 163, n.º 239; Delgado, 1999, p. 443, 2000,
p. 124; MacMullen, 2000, p. 52) ou mesmo entre 15 e 13 a.C. (contra, Faria, 1989b, p. 64). Dada a
provável simultaneidade das promoções jurídico-administrativas de Pax Iulia, Felicitas Iulia Olisipo
e Liberalitas Iulia Ebora, não é fácil admitir que esta última cidade já gozasse do ius Latii antes da
morte de César (contra, Marín, 1988, p. 218; Alarcão, 1990c, p. 23; Fabião, 1992, p. 231).

Nenhum documento testemunha a existência na Hispânia de diferentes tipos de municí-
pios, designadamente romanos e latinos, antes dos Flávios (Le Roux, 1986, p. 334-335 e n. 45),
pelo que não se afigura legítima a identificação dos oppida Latina plinianos, entre os quais se
conta Liberalitas Iulia Ebora, com os municipia atestados nas fontes numismáticas ou epigráficas,
sendo tais fontes decerto posteriores a 12 a.C., terminus ante quem da documentação usada por
Plínio (Faria, 1992, p. 34-35, 1993a, p. 143, 1995a, p. 93-96, 1997, p. 181-182). Efectivamente,
todos os testemunhos numismáticos que atestam o estatuto municipal de cinco daqueles oppida
Latina — Cascantum (RPC I 425-428), Graccuris (RPC I 429-430), Ercauica (RPC I 459-461) e Osi-
cerda (RPC I 468-469), além de Ebora (RPC I 51) — são posteriores a 12 a.C. (Faria, 1995a, p. 94;
contra, entre muitos outros, Beltrán, 1999, p. 249, 261, n. 42, 266; Alföldy, 1999, p. 471, 473, 483,
n. 27; García Fernández, 2000, p. 575 e n. 3). A esta mesma conclusão parece ter chegado M.ª A.
Marín (1988, p. 217-218), ao referir-se somente a cidades ou oppida de direito latino; esta autora,
no entanto, evitou pronunciar-se sobre a aparente contradição entre Plínio e a documentação
epigráfica ou numismática.

É perfeitamente plausível o relacionamento das cunhagens de Ebora quer com a comemo-
ração do pontificado máximo de Augusto (Grant, 19692, p. 337; RPC I, p. 74) quer com a obten-
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ção do estatuto municipal (Faria, 1995b, p. 148; contra, Bruun, 1999, p. 23). Este último nexo
deverá residir na circunstância de todas as cidades-cecas peninsulares emissoras de moeda per-
missu Caesaris Augusti terem sido colónias ou municípios (RPC I, p. 2), afigurando-se igualmente
verosímil que as restantes cidades-cecas hispânicas imperiais, à excepção de Ebusus, tenham bene-
ficiado do estatuto municipal (Bost, 1999, p. 19-20). Não sendo nossa intenção colocar em causa
estas ideias, deverá ser procurada uma explicação para o uso do genitivo na legenda toponímica
dos reversos das moedas de Liberalitas Iulia Ebora, uso este que, tanto quanto sabemos, não tem
paralelo nas cunhagens romanas provinciais coetâneas. A única explicação que nos ocorre para
semelhante facto reside na possibilidade de a legenda do reverso consistir na continuação da
legenda presente no anverso. Assim, leríamos PERM(ISSV) CAES(ARIS) AVG(VSTI) P(arentis)
[uel P(atroni)] M(unicipii) LIBERA(LITATIS) IVL(IAE) EBOR(AE). Temos consciência das fragili-
dades de que padece esta nossa hipótese; não quisemos, porém, deixar de a colocar, enquanto
aguardamos uma proposta mais credível tendente a esclarecer aquele inusitado fenómeno.

O caso de Ercauica poderá de algum modo servir para corroborar a cronologia das etapas
por que passou a municipalização de Ebora. Assim, os prováveis protótipos iconográficos, cunha-
dos em Lugdunum, dos anversos pertencentes à numária inicial do municipium Ercauica fornecem
um terminus post quem de 11-10 a.C. (RIC I2 186-197) (Faria, 1995a, p. 94), e não de 15 a.C. (con-
tra, Gomis, 1997, p. 37), se tivermos em devida consideração que a cabeça de Augusto ilustrada
na numária lugdunense só a partir de 11-10 a.C. é que leva coroa de louros, adereço que adorna
todas as efígies reproduzidas nas moedas ercavicenses. Tudo aponta, pois, para que a supraci-
tada cidade de direito latino tenha recebido o estatuto municipal em 9 a.C., ao mesmo tempo
que Ilunum (Tolmo de Minateda, Hellín, Albacete) (Abad, 1996, p. 104; Abad, Gutiérrez e Sanz,
1998, p. 79).

Patrick Le Roux, que foi o primeiro a questionar a existência de municipia Latina hispânicos
pré-flavianos (Le Roux, 1986, p. 334-335 e n. 45), ao contemplar a possibilidade de a transfor-
mação dos oppida Latina de Cascantum, Ercauica, Graccuris, Castulo, Saetabis, Ebora, Salacia e Murti-
lis em municipia ter antecedido o reinado de Augusto (Le Roux, 1986, p. 335-336, 1990, p. 45),
viu-se na contingência de atribuir a uma época demasiado recuada as fontes jurídico-
-administrativas atinentes à Hispania usadas por Plínio: “Fondamentalement, l’érudit a donc uti-
lisé des renseignements qui reproduisaient des réalités antérieures à l’avènement d’Auguste et
peut-être même de César” (Le Roux, 1986, p. 336; v. igualmente Beltrán, 1999, p. 259, n. 24,
entrando em contradição com Beltrán, 1999, p. 260, n. 40). Àquele postulado não terão sido tão-
-pouco alheias as incidências cronológicas provocadas pela distinção operada por Le Roux entre
oppida ciuium Romanorum e municipia, distinção essa que, em nosso entender, era perfeitamente
dispensável, pelo menos no que toca ao território peninsular (García Fernández, 1991, p. 35-36;
Faria, 1992, p. 35, 1993a, p. 143, 1995a, p. 92). Só dez anos mais tarde, porém, é que o mesmo
historiador, na esteira de Chastagnol (1990, p. 359-360 = 1995, p. 81-82), veio a atribuir generi-
camente à época de Augusto o inventário das cidades hispânicas de que Plínio se serviu (Le Roux,
1996, p. 241, 1999, p. 237).

Não obstante tudo o que atrás ficou escrito, a incorporação de Ebora nos pretensos muni-
cipia Latina hispânicos pré-flavianos continuou, durante as últimas duas décadas, a ser contem-
plada em numerosos trabalhos (Desanges, 1980, p. 285, n. 3; IRCP, p. 846; Alarcão, 1988, p. 49,
1990d, p. 389, 390; De Francisco, 1989, p. 74; Gorges, 1990, p. 95; Etienne, 1990, p. 221, 223,
1997, p. 188; García Fernández, 1991, p. 36-37, 1996, p. 150; Cortijo, 1993, p. 116; Arruda, 1993,
p. 212; Teichner, 1994, p. 336; Plana-Mallart, 1995, p. 234; TIR, J-29, p. 76; Correia, 1995, p. 257;
Guerra, 1995, p. 103; Galsterer, 1996, p. 216; Edmondson, 1996, p. 200; Olivares, 1998, p. 151-
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-152; Mayer e Rodà, 1998, p. 244; Schattner, 1998a, p. 163, n.º 239, 1998b, p. 38; Canto, 1996
[1999], p. 233; Beltrán, 1999, p. 267). Vale a pena voltar a recordar que nem Ebora nem qualquer
outra cidade, localizada na Hispânia ou fora dela, foram qualificadas por Plínio como municí-
pios de direito latino (Le Roux, 1986, p. 240, 1990, p. 44, n. 43; Faria, 1995a, p. 94; contra, Sau-
magne, 1965, p. 77, n. 82; Desanges, 1980, p. 285, n. 3; Wiegels, 1985, p. 77; Alföldy, 1987, p. 107,
1999, p. 473; Etienne, 1990, p. 221; RPC I, p. 133, 134, 140, 142; Navarro, 1998, p. 7-8; Canto,
1996 [1999], p. 233; Larrañaga, 1998-1999, p. 121, 159, n. 58; González Román, 1999, p. 214,
218; Andreu, 1999, p. 160; Cebrián, 2000, p. 48, 51, 55; Molina, 2000, p. 19; González Villaes-
cusa, 2001, p. 195, 267, 373). Configura, por conseguinte, um verdadeiro contra-senso a recente
declaração produzida a este respeito por Estela García Fernández (2000, p. 575): “Plinio no men-
ciona para Hispania ni un solo municipio latino, salvo aquellos que pudieran hallarse detrás de
la expresión oppida Latii antiqua y similares”.

Se Liberalitas Iulia Ebora foi um oppidum Latii antiqui/ueteris Latii (Plin. nat. 4.117) entre 31 e
12 a.C., não pode ter sido César quem lhe atribuiu o estatuto de município, afigurando-se ainda
menos provável, atentos os testemunhos numismáticos evocados supra, que a municipalização
de Ebora tenha sido da responsabilidade dos Flávios, hipótese encarada por García y Bellido (1971,
p. 88), Alarcão (19833, p. 75, 1990d, p. 390), Le Roux (1996, p. 246, 1998, p. 325-326 e n. 66),
Armani (2000, p. 271, n. 4), Rodríguez Cortés e Salinas (2000, p. 245-246). Admitindo a even-
tualidade — a nosso ver, bastante remota — de os numismas eborenses não testemunharem a con-
dição municipal da cidade emissora, a contramarca D(ecreto) D(ecurionum), certamente aplicada
às moedas desta cidade durante a primeira metade do século I d.C. (Chaves, 1979, p. 43), consti-
tuiria prova bastante de que a promoção de Ebora a município antecedeu o período flaviano.

Chegados ao fim deste trabalho, importará sublinhar que a nomenclatura das três cidades
em questão constituiu um fiel reflexo, no lustro que precedeu o poder absoluto de Augusto, da
perfeita simbiose que o herdeiro de Júlio César soube estabelecer entre o seu ideário político e
os tradicionais valores religiosos em que assentava a sociedade de Roma e de todo o Império.
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